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CONSTITUCIONAL E tributário. competência concorrente. isenções. sucessivas leis DE iniciativa legislativa. desequilíbrio das finanças públicas. lei complementar nº 564/18, de caxias do sul. ARTIGOS 5º E 19, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1989. inconstitucionalidade. 
Afigura-se inconstitucional a Lei Complementar Municipal nº 564/18, de Caxias do Sul, por corresponder ela a uma sequência de leis de iniciativa do legislativo municipal, distribuindo benesses fiscais, sem qualquer preocupação com a realidade orçamentária e fiscal, embaraçando a Administração Pública na realização de atividades fundamentais, como as de saúde e de educação.

Irrazoabilidade manifesta, em atrito com o art. 19, CE/89, a par de quebrar a harmonia entre os Podres, como discorre o art. 5º, CE/89.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080253024 (Nº CNJ: 0390514-86.2018.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 

	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o pedido.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.
RELATÓRIO
Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade quanto à Lei Complementar Municipal nº 564, de 27 de julho de 2018, que tem por ofensiva aos princípios da separação dos poderes, legalidade e razoabilidade.
Argumenta com afronta aos artigos 1º, 5º, 8º, 10, 60, II, “d”, e 80, III e VII, 149, I, II e III, e 152, CE/89, assim como princípios que decorrem da LC nº 101/2000, reportando-se a jurisprudência sobre o tema.

Arremata com a existência de outras leis similares, portadoras dos mesmos vícios, uma delas já declarada inconstitucional pelo Órgão Especial, qual seja, a LC nº 546/18.

Requer, liminarmente, a sustação dos efeitos da Lei Complementar nº 564/18 e, ao final, postula a procedência do pedido, para que seja declarada a sua inconstitucionalidade.

Deferida a liminar.

O Procurador-Geral do Estado manifesta-se pela manutenção da lei questionada.

A Câmara Municipal de Caxias do Sul sustenta a constitucionalidade da lei, enfatizando interpretação restritiva sobre normas envolvendo competências privativas (que, por sinal, se aplica apenas às leis orçamentárias, ao plano plurianual, à lei de diretrizes orçamentárias e à lei orçamentária anual), invocando estar-se diante de competência concorrente por corresponder a matéria tributária, como definido pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (RE nº 743.480/MG). E, ainda, na MC na ADI nº 724/RS. Acresce não estarem as leis concessivas de benefícios fiscais entre aquelas relacionadas em o art. 163, CF/88, em nada interferindo. Depois, não afeta a lei em debate a organização e funcionamento do Poder Executivo, não criando obrigações específicas, a tanto não se confundindo a normal atuação de arrecadação e fiscalização tributária. Refuta a apregoada inconstitucionalidade material, por ausência de fonte de compensação quanto à renúncia fiscal, o que implicaria, quando muito, ofensa indireta à Constituição, assente em o art. 14, LRF, em que se baseiam, propõe, tanto a causa de pedir como a decisão concessiva da liminar. Mesmo tipo de ofensa, reflexa, dá-se quanto ao art. 163, I, CF/88, remetendo-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a respeito. Já quanto ao art. 113, ADCT, não ensejaria controle de constitucionalidade no âmbito dos Tribunais de Justiça, ut art. 125, § 2º, CF/88. Não fosse ser indicado a tal dispositivo o remédio da ADPF. No que tange à causa de pedir assente na razoabilidade, sustenta, forte em doutrina, não corresponder ela a efetivo princípio, mas regra de interpretação, atuante por ocasião da decisão. Não fosse assim, somente caberia reconhecer inconstitucionalidade pela irrazoabilidade da norma em casos de falhas gritantes ou absurdas.

Parecer do Dr. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, é pela procedência do pedido.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Estou julgando procedente a ação direta, na esteira de precedente deste Órgão Especial, tudo aplicável à espécie.

Por certo, não mais se questiona ser concorrente a iniciativa legislativa em matéria tributária.

E, como consequência, bem poder o legislativo tomar a inciativa de leis propondo isenções.

O que tem sido afirmado e reafirmado de longa data por este Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. [...]

2. LEI N.º 3.087, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. ISENÇÃO DE IPTU AOS CONTRIBUINTES APOSENTADOS POR INVALIDEZ PERMANENTE PELO REGIME GERAL OU PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA OU PORTADORES DE DOENÇAS GRAVES E INCAPACITANTES. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA.
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076959923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'agnol, julgado em 21/05/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA CONCORRENTE. 
É concorrente a iniciativa para legislar sobre isenção do pagamento de imposto territorial urbano, não havendo, portanto, falar em iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes. Ausência de inconstitucionalidade. 

JULGARAM IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052725595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, julgado em 11/11/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE INCENTIVO AO JOVEM EMPREENDEDOR MICROEMPRESÁRIO E EMPRESÁRIO DE PEQUENO PORTE. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DE DEFLAGRAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO. ART. 61, § 1º, II, B, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL INEXISTENTE. 
Conforme exegese atual do Supremo Tribunal Federal, "a iniciativa para início do processo legislativo em matéria tributária pertence concorrentemente ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da CF) - (AI 809719 AgR/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, 09/04/13). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70055649719, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, julgado em 11/11/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL QUE CONCEDE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE IPTU AOS APOSENTADOS, INATIVOS E PENSIONISTAS COM RENDA ATÉ UM SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE DE O PODER LEGISLATIVO DISPOR SOBRE A MATÉRIA FACE LEGITIMIDADE CONCORRENTE. INCONSTITUCIONALIDADE QUANTO Á FIXAÇÃO DE PRAZO PARA QUE O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTE A NORMA NO PRAZO DE 90 DIAS POR AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DE SEPARAÇÃO, INDEPENDÊNDIA E HARMONIA DOS PODERES. 
Segundo entendimento majoritário do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, bem como do STF, o Poder Executivo Municipal não tem iniciativa exclusiva em matéria tributária, podendo o Poder Legislativo propor processo com tal matéria porque o art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal diz respeito apenas aos Territórios Federais, mas não aos Estados e Municípios, sequer podendo se cogitar que a concessão de isenção de IPTU para aposentados, inativos e pensionistas com renda até um salário mínimo, de iniciativa parlamentar viole a organização e funcionamento da administração municipal. Inconstitucionalidade do artigo 5º da referida norma municipal porque fixou prazo de 90 dias para que o Poder Executivo regulamentasse a norma, criando, por conseqüência, obrigação ao Poder Executivo, violando aos princípios da separação, independência e harmonia dos poderes do Estado, previsto no art. 2º da Constituição Federal e nos artigos 5º e 10º da Constituição. 

AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70027395029, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, julgado em 16/02/2009)

Por isso, quanto a tal temática, a que não deixa de se remeter a inicial ao aludir ao art. 82, III, CE/89, inobstante assevere ser fundada ação em ofensa aos princípios da separação dos poderes, legalidade e razoabilidade, razão alguma assiste ao proponente.

Como também não calha a alusão aos artigos 60, II, “d”, e 82, VII, CE/89, exatamente, por não se estar diante de matéria que envolva a criação, estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da administração pública, muito menos organização e funcionamento da administração.

Com efeito, toda e qualquer lei envolve atividades a posteriori de fiscalização de seu cumprimento, o que não atrai qualquer atuação específica do Poder Público. 

Diferentemente se dá quando a lei trata de estabelecer competências, inclusive criando órgãos, ou define atuação de controle ou fiscalização específica, o que não é o caso da questionada lei de Caxias do Sul, restrita a criar isenção, sem impor qualquer definição quanto à atuação do Poder Executivo.
Com estas observações, passo ao exame da apontada inconstitucionalidade e seus exatos fundamentos.

Neste passo, por primeiro, cumpre transcrever o teor da lei impugnada:

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.

Faço saber, atendendo as disposições do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul, que o Poder Legislativo manteve e eu promulgo a seguinte Lei Complementar.

Art. 1º - Acresce o art. 22-A na Lei Complementar nº 12, de 28 de dezembro de 1994, que institui o novo Código Tributário do Município de Caxias do Sul, com a seguinte redação:

“Art. 22-A - Será concedida isenção do imposto para imóveis não edificados ou loteamentos de terrenos que obtiverem licença para construção, com índice de aproveitamento igual ou superior a 20% (vinte por cento) do previsto para o terreno, aprovada pelo Município, pelos seguintes prazos: (AC)

I – 1 (um) ano, quando se tratar de construção de unidades unifamiliares; e (AC)

II – 2 (dois) anos, para loteamentos, unidades multifamiliares, comerciais e industriais. (AC)

§ 1º - A isenção de que trata o caput deverá ser requerida até 6 (seis) meses após a referida licença. (AC)

§ 2º - A isenção será concedida apenas uma vez para cada imóvel, sendo válida para o(s) exercício(s) seguintes ao da aprovação da licença para construção.

§ 3º - Não sendo iniciada a execução da obra no prazo de 6 (seis) meses contados da concessão da isenção, o benefício será cancelado, devendo o proprietário efetuar o pagamento do IPTU, caso já lançado, com os devidos encargos previstos na legislação, como se em atraso estivesse.

§ 4º - Com a conclusão da obra, o imóvel não fará mais jus à isenção de que trata o presente, devendo recolher o IPTU no exercício vindouro. (AC)

§ 5º - As construções iniciadas e terminadas no mesmo exercício não farão jus à isenção. (AC)”

Art. 2º - Esta lei Complementar entra em vigor no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação.

Caxias do Sul, 27 de julho de 2018, 143º da Colonização e 128º da Emancipação Política.

A lei em questão, na medida em que implica renúncia de receita, inteiramente dissociada de previsão orçamentária e qualquer medida compensatória, obviamente coloca em cheque as metas de resultados fiscais.

No ponto, vale lembrar a disposição, impregnada de razoabilidade, constante da LC nº 101/2000:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

[...]

Evidentemente, não se está a reconhecer inconstitucionalidade com base em afronta a disposição de lei infraconstitucional, muito menos proclamar ilegalidade da lei local em face da lei federal, o que é absolutamente impróprio em sede de controle concentrado de constitucionalidade.
Aqui, obviamente, a alusão a norma federal apresenta-se como forma de evidenciar a irrazoabilidade da legislação local, ignorando, por inteiro, a equação fundamental entre receita e despesa.

Desequilíbrio este que se avoluma, como adiante irei explicitar, pela concessão de benesses, sucessivamente, por leis de iniciativa legislativa, em breve espaço temporal, a propiciar descalabro financeiro.

Claro, a competência dos Tribunais Estaduais, quanto à ação direta de inconstitucionalidade, diz com a carta estadual, como decorre, modo expresso, do art. 125, § 2º, CF/88.

Com o que, em atenção ao art. 113, ADCT, incluído pela EC nº 95/16, seria de todo impróprio chumbar a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal nº 564/18.

No entanto, o que diz respeito a tal disposição está naquilo em que ela consagra princípio óbvio, quanto à renúncia de receita ser indispensável, pena de inviabilização da atuação estatal, do que ela irá representar em termos de previsão orçamentária. 

Ou seja, tanto quanto ao princípio que impregna o art. 14 da LRF, decorrer do referido dispositivo do ADCT critério para resolver a colisão de princípios jurídicos, entre a representatividade democrática, estabelecida no caso tributário, em assegurar ao legislativo a iniciativa de propor normas jurídicas, inclusive isenções, e, de outro lado, o executivo poder cumprir, minimamente, suas atribuições.

Nesta toada, não há como deixar de concluir pela absoluta irrazoabilidade da lei objeto da presente ADI, por contraste com o princípio da razoabilidade, expressamente tratado em o art. 19, CE/89:

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: [...]
Por certo, como observa doutrina, e valho-me, aqui, da excelente observação de BRUNO MIRAGEM e ALOÍSIO ZIMMER JÚNIOR, in “Comentários à Constituição do Rio Grande do Sul”, ed. Forense, p. 95 a 96, bem se pode discutir se a razoabilidade e a proporcionalidade correspondem, efetivamente, a princípios, ou correspondem a critérios de evitar a colisão entre regras ou, até, princípios, qualificando-a HUMBERTO ÁVILA como postulado, situada num metanível, fornecendo critérios para aplicação de outras normas.

Assim sendo, exatamente nesta compreensão da razoabilidade é que se há de conferir o confronto entre a Lei Complementar questionada e o comando normativo inicial do citado art. 19, qual seja:

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe [...]
Não bastasse tal, não se pode aceitar que um dos Poderes Municipais esvazie a atuação do outro, fazendo minguar receitas públicas.

Sob este prisma resulta ofendida a independência e harmonia dos Poderes do Estado, expressamente consagrada em o art. 5º, CE/89:

Art. 5º -  São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
[...]
Em situação similar, relativa à LC nº 546/18 do Município de Caxias do Sul, o Órgão Especial inclinou-se pela inconstitucionalidade na ADI nº 70078689817, EDUARDO UHLEIN, assim ementada:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL CONCESSIVA DE DESCONTO NO IPTU. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO FORMAL. RENÚNCIA DE RECEITA FISCAL. AUSÊNCIA DA ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO DE RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS. PRECEDENTES.

1. É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a norma de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) tem natureza tributária, e não orçamentária, sendo a iniciativa de competência concorrente entre os Poderes Legislativo e Executivo.

2. A proposição legislativa que disponha sobre descontos no IPTU deve ser acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro da renúncia fiscal daí decorrente, mormente porque a isenção não pode implicar redução das receitas previstas no orçamento, de forma a colocar em risco o equilíbrio da frágil equação de receitas e despesas orçamentárias (art. 14 da LC n° 101/2001, art. 163 e seguintes da CF/88, art. 113 do ADCT e art. 8° 19 da CE/89). 

3. Ausente a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do benefício fiscal ora questionado, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da norma isencional, tendo em vista que não é possível aferir se os descontos no IPTU afetarão as metas de resultados fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias, cumprindo destacar, a par disso, que tampouco se fez qualquer previsão de arrecadação compensatória. Violação do princípio da razoabilidade (art. 19 da CE/89). Precedente desta E. Corte. 

JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME.

Veja-se, exatamente quanto ao princípio da razoabilidade e necessidade, admita-se para argumentar, de se estar diante de situação absurda, que não foi apenas a presente lei a conceder benesses fiscais sem qualquer compensação. 

Mas, no espaço de doze meses, a Câmara Municipal de Caxias do Sul tratou de oferecer tais renúncias nas Leis Complementares nºs 546/2017, 564/2018, e 556/2018(!).
Ou seja, saiu a distribuir benefícios fiscais de forma inteiramente descontrolada, a por em risco o atendimento pelo Município, v. g., de compromissos sociais dos mais relevantes, como saúde e ensino.

Por fim, vale agregar razões trazidas ao final do parecer do Dr. CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI, in litteris:
“Nesse contexto, a norma objurgada, que é de iniciativa unilateral do Poder Legislativo, por acarretar inopinada redução de receitas, obstaculizando o desembaraçado exercício das funções inerentes ao Chefe do Poder Executivo, positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição estadual, vez que, como apontado, interfere indevidamente na gestão comunal de atribuição do Prefeito Municipal.

A norma objurgada não passa também pelo crivo da razoabilidade, princípio expresso no artigo 19 da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 7, de 28/06/95)

A razoabilidade deve pautar a atuação dos Poderes em qualquer de suas atribuições. O instituto pode ser analisado pela ideia de moderação, de proporção entre meios e fins, de bom senso. Esse vértice interpretativo é muito bem sintetizado por Fábio Corrêa Souza de Oliveira
:

O razoável é conforme a razão, racionável. Apresenta moderação, lógica, aceitação, sensatez. A razão enseja conhecer e julgar. Expõe o bom senso, a justiça, o equilíbrio. Promove a explicação, isto é, a conexão entre um efeito e uma causa. É contraposto ao capricho, à arbitrariedade. Tem a ver com a prudência, com as virtudes morais, com o senso comum, com valores superiores propugnado em data comunidade.

A lei em liça, como já frisado, concedeu isenção tributária, sem demonstração dos benefícios para a sociedade local, deixando de indicar o impacto orçamentário, no ano de 2018, marcado por crise fiscal aguda dos entes da federação. Depreende-se, portanto, na específica conjuntura dos autos, sob a vertente do princípio da razoabilidade (no sentido de a medida estatal demandar moderação, sensatez e fundamentos lógicos e sólidos), restar clara a dissonância com o comando constitucional.

Como se vê, há razões para a conclusão pela inconstitucionalidade da lei municipal impugnada, não sendo necessária a aferição da compatibilidade da norma com o ordenamento no plano infraconstitucional, mesmo havendo, é ser dito, contraste com a Lei de Responsabilidade Fiscal
.”

Com tais fundamentos, julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal nº 564, de 27 de julho de 2018, de Caxias do Sul.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080253024, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini. 
� OLIVEIRA, Fábio Corrêa Souza de. Por uma teoria dos princípios: o princípio constitucional da razoabilidade. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2003.


� Precisamente o artigo 14, que assim dispõe:


(...)


Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001) (Vide Lei nº 10.276, de 2001)


I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 


II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.


§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.


§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.


§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:


I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;


II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
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